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Partindo do pressuposto que o crescimento da criança reflete o seu estado 
nutricional e de saúde, é também tarefa do educador/professor estar atento ao seu 
desenvolvimento. Entre os vários parâmetros antropométricos que permitem avaliar 
características do estado nutricional, o índice de massa corporal (IMC), que relaciona o 
peso com a altura (Peso, kg/altura, m2) tem sido um dos mais utilizados em diversos 
contextos. 
O trabalho de investigação que se apresenta teve como objetivo a determinação 
da prevalência de baixo peso, peso normal, excesso de peso e obesidade num grupo de 
crianças (n=14) com idades compreendidas entre os 3 e os 5 anos, a frequentar um jardim 
de infância do concelho de Viana do Castelo. A avaliação antropométrica foi realizada de 
acordo com o protocolo descrito por Lohman, Roche e Martorell (1988), na referida 
instituição, após a autorização dos encarregados de educação de cada uma das crianças 
participantes no estudo. Com base nos valores de peso e altura recolhidos (variáveis de 
interesse), calculou-se o IMC. Para a classificação de baixo peso, peso normal, excesso de 
peso e obesidade, utilizaram-se os valores de corte de IMC propostos pela International 
Obesity Task Force (IOTF) e por Cole, Flegal, Nicholls e Jackson (2007). Os resultados 
mostraram uma distribuição das crianças por todas as categorias referidas, sendo que a 
prevalência de baixo peso, excesso de peso e obesidade foi de, respetivamente, 14,4 %, 
7,1% e 7,1%. Na restante categoria, com peso normal, incluiu-se a maioria das crianças 
(71,4%). Pelo seu potencial na promoção de hábitos alimentares e de atividade física 
saudáveis, o contexto pré-escolar pode também influenciar positivamente o estado 
nutricional e o crescimento das crianças. 
 
 






































Assuming that the child's growth reflects the nutritional status and health, it is 
also a task of the educator/teacher to be aware of their development. Among the various 
anthropometric parameters for assessing characteristics of nutritional status, body mass 
index (BMI), which relates weight to height (weight, kg / height, m2) has been one of the 
most used in different contexts. 
 The present study aimed to determine the prevalence of underweight, normal 
weight, overweight and obesity in a group of children (n = 14) aged between 3 and 5 
years attending a kindergarten in the municipality of Viana do Castelo. Anthropometric 
evaluation was performed according to the protocol described by Lohman, Roche and 
Martorell (1988), in that institution, after authorization from parents for each child 
participating in the study. Based on the height and weight data collected (variables of 
interest), we calculated BMI. For the classification of underweight, normal weight, 
overweight and obesity, we used the BMI cut-off values proposed by the International 
Obesity Task Force (IOTF) and Cole, Flegal, Nicholls and Jackson (2007). The results 
showed a distribution of children by all these categories, and the prevalence of 
underweight, overweight and obesity was, respectively, 14.4%, 7.1% and 7.1%. The 
majority of children (71.4%) were included in the remaining category, with normal 
weight. Due to its potential in promoting healthy dietary habits and increased physical 
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1.1 – Caracterização do agrupamento 
O Agrupamento Pintor José de Brito (APJB) tem a sua sede na Escola EB 2,3/S 
Pintor José de Brito. 
Na atualidade este agrupamento agrega os seguintes estabelecimentos: 
  • Escola EB 2,3/S Pintor José de Brito; 
  • Jardim de Infância e Escola EB1 de Igreja, Cardielos; 
  • Jardim de Infância e Escola EB1 de Igreja, Nogueira; 
  • Jardim de Infância e Escola EB1 de Moreno, Serreleis; 
  • Jardim de Infância e Escola EB1 de Outeiro; 
  • Jardim de Infância e Escola EB1 de Portuzelo, Meadela; 
  • Centro Escolar de Perre; 
  • Centro Escolar de Santa Marta. 
 
O agrupamento está implementado num território que compreende sete 
freguesias – Cardielos, Nogueira, Serreleis, Outeiro, Meadela, Perre e Santa Marta de 
Portuzelo – do concelho de Viana do Castelo. Este território tem sofrido nas últimas 
décadas uma certa expansão industrial e um aumento da densidade populacional, 
verificando-se contudo, que ainda existem fortes marcas físicas, sociais e culturais do 
mundo rural. 
A população do agrupamento é de 1319 alunos (Tabela 1), sendo uma população 
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O corpo docente é constituído por cento e oitenta e cinco professores, mais um 
grupo de trinta docentes que asseguram as atividades de enriquecimento curricular no 1º 
ciclo do ensino básico. O agrupamento conta também com quarenta e três assistentes 
operacionais, estando seis na educação pré-escolar, nove no 1º ciclo e vinte e oito no 2º e 
3º ciclo do ensino básico. Quanto ao pessoal administrativo, este é constituído por dez 
elementos, distribuídos por várias funções: chefe e setores do pessoal, da contabilidade e 
tesouraria, dos alunos, do expediente, do arquivo e de apoio ao serviço de ação social 
escolar (SASE). 
Entre a oferta formativa proporcionada pelo agrupamento, destaca-se: 
  • Educação Pré-Escolar, que integra crianças dos 3 aos 5 anos. 
  • Ensino Básico, que se inicia no 1º ciclo com crianças dos 6 aos 10 anos, 
seguindo-se o 2º ciclo, e terminando no 3º ciclo, com idades normais de frequência entre 
os 12 e os 14 anos. Neste último ciclo, o agrupamento oferece ainda cursos de educação 
e formação. 
  • Ensino Secundário, integrando os cursos científico-humanísticos e os 
profissionais. 





1.2 – Caracterização do meio do Jardim de Infância 
O jardim de infância está inserido numa freguesia cobiçada pela riqueza da sua 
paisagem, como também pela beleza da panorâmica das margens do rio Lima. O seu 
povoamento terá tido início há milhares de anos atrás e, atualmente, a freguesia tem 
uma população de cerca de 1030 habitantes.      
É uma das freguesias do concelho de Viana do Castelo considerada privilegiada 
quanto às vias de comunicação, sendo servida por uma boa rede de transportes públicos 
que satisfaz as necessidades da maior parte da população. 
A atividade económica mais característica da freguesia foi, até há poucos anos, a 
agricultura. Todavia, não sendo suficiente para o sustento do agregado familiar, os seus 
habitantes tiveram que arranjar outros modos de subsistência. Assim, distribuem-se entre 
operários em indústrias (carpintaria, serralharia e fábricas de confeção), profissionais da 
área de serviços administrativos e/ou funcionalismo público, proprietários de pequenos 
estabelecimentos comerciais, operários da construção civil ou funcionários de empresas 
ligadas à construção civil. Persistem ainda na freguesia alguns agregados familiares que se 
dedicam à agricultura, tornando-se evidente o progresso, devido à introdução de novos 
processos e ideias, apoiadas por iniciativas do Estado para o sector. A partir destas 
iniciativas foi possível a criação de uma empresa de jardinagem, com infraestruturas 
bastantes modernizadas, que emprega um número considerável de habitantes da 
freguesia. 





1.3 – Caracterização do Jardim de Infância  
 
O jardim de infância situa-se num edifício único, situado mesmo ao lado da escola 
do 1º ciclo do ensino básico. O espaço da sala é amplo, recebendo luz natural por quatro 
janelas/portas, o que proporciona uma iluminação muito confortável e favorável à sala.  
A sala de atividades está dividida por áreas básicas de atividade (ABA). A 
disposição efetuada foi pensada de modo a facilitar a mobilidade e autonomia das 
crianças. Assim, a sala possui: 
 • Área da biblioteca, com livros, mesa e cadeiras. 
 • Área do desenho, recorte e colagem, onde estão disponíveis materiais como 
tesouras, colas, pincéis, lápis de carvão, de cor, de cera, marcadores, afias, borrachas e 
folhas A3 e A4. 
 • Área dos jogos de mesa (puzzles, dominós, lotos, jogos de memória e jogos de 
encaixe). 
 • Área dos jogos de chão (legos, carrinhos). 
 • Área da cozinha, que é composta por mobiliário em madeira, como armários, 
fogão, banca, mesa, cadeiras, pratos, panelas, copos, vassoura e cestos. 
 • Área do quarto, que inclui a cama, mesinha de cabeceira, armário, peluches, 
roupa e tábua de engomar. 
 • Área da pintura, modelagem e das ciências experimentais. 
 • Área do computador e do scanner. 
 • Quadro preto, onde as crianças podem escrever e fazer desenhos. 
 • Mesa de reunião, onde o grupo e a educadora conversam, discutem, programam 
e avaliam as atividades.  
As ABA, para além da diversão que proporcionam ao grupo, permitem estimular a 
criatividade (faz de conta), experimentar, aprender, crescer, promovendo a socialização, 
autonomia, cooperação, respeito e descoberta. 
O jardim de infância dispõe de um placard de cortiça no hall de entrada, onde 
estão afixadas informações e comunicações para os pais, bem como alguns trabalhos 




realizados pelo grupo. No interior da sala encontram-se também três placares onde estão 
afixados os trabalhos das crianças realizados nas diversas áreas e domínios, bem como os 
diversos quadros (de presenças, do tempo, lista das crianças) que servem de apoio às 
rotinas do grupo. Dentro da sala de atividades existem estantes acessíveis às crianças. 
Uma delas está disponível para a arrumação dos jogos, situando-se na área dos jogos de 
mesa e de chão. Outra estante está na área da biblioteca, com diversos livros que estão 
ao dispor das crianças. Existe ainda uma estante onde está disponível diverso material: 
folhas, lápis de carvão, lápis de cera, marcadores, tesouras, colas, revistas, pincéis, e uma 
zona onde as crianças colocam os trabalhos que fazem ao longo do dia. Na sala há ainda 
um armário que contém papel de impressora, cartolinas, papel crepe, papel canelado, 
papel celofane, papel autocolante, entre outros materiais.  
Em relação ao material multimédia, a sala possui dois computadores, uma 
impressora, um scanner, um computador portátil, um leitor de CD áudio, um televisor, 
um leitor de DVD e um leitor de videocassetes. 
 Para além da sala de atividades, existem outros espaços como o hall de entrada, 
onde se encontram os cabides das crianças e bancos corridos, que as crianças utilizam 
para tomarem o lanche da manhã e da tarde. Os materiais que não são usados 
diariamente estão armazenados no sótão, bem como os materiais destinados às 
atividades de recreio. Este espaço ao ar livre, o do recreio, permite que as crianças 
brinquem livremente e à vontade, sendo que não apresenta nenhum tipo de 
equipamento fixo. 





1.4 – Caracterização do grupo 
O grupo é constituído por quinze crianças, sendo oito do sexo feminino e sete do 
sexo masculino (Gráfico 1). É um grupo heterogéneo no que se refere à idade, pois é 
constituído por cinco crianças de cinco anos, cinco crianças de quatro anos e cinco 










Do total das quinze crianças, cinco estão a frequentar o jardim de infância pela 
primeira vez, seis pela segunda vez, e quatro crianças estão a frequentar pela terceira vez.  
Todas as crianças têm naturalidade em Viana do Castelo, estando atualmente a residir em 
freguesias do mesmo concelho. Na sua maioria, são crianças oriundas de famílias com 
uma situação socioeconómica classificada como média, tendo todas casa própria, com 
boas condições de habitabilidade. Em dois casos, o agregado familiar é também 
composto pelos avós, que vivem na mesma habitação que as crianças e os seus pais. 
Relativamente ao número de irmãos, cinco crianças são filhas únicas, oito têm um irmão e 
duas crianças têm dois irmãos. De referir que o grupo integra três pares de irmãos. 
 Tendo por base a informação das fichas biográficas disponíveis, é possível 
constatar que os pais exercem diversas profissões, fundamentalmente no sector 
secundário (Gráfico 2). Deste modo, as profissões observadas são: operário de construção 




Crianças com 5 anos
Crianças com 4 anos
Crianças com 3 anos
Gráfico 1 – Distribuição das crianças por idade (n=15). 
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de ferro, motorista, operador fabril, mecânico, sendo que um pai se encontra 










No gráfico 3 apresentam-se as profissões das mães, tais como, domésticas, 
contabilista, auxiliar de ação médica, ajudante de cozinha, assistente administrativa, 





Gráfico 3 - Profissão das mães (n=12). 












Gráfico 2 - Profissão dos pais (n=12). 














Os pais (pai e mãe) das crianças deste jardim de infância encontram-se num nível 
médio quanto às habilitações académicas, havendo pais com formação universitária, com 











Apesar de apresentarem diferentes níveis de habilitações académicas, todos os 
pais mostraram um grande interesse em acompanhar o trajeto e as evoluções que as 
crianças vão revelando no jardim de infância. 
Embora seja importante e necessária a exploração de todas as áreas e domínios, 
este grupo está num estádio onde o jogo simbólico ocupa o seu maior interesse. Na área 
da formação pessoal e social todos sabem o seu primeiro nome e alguns já sabem o nome 
completo. As crianças relacionam-se bem entre si, existindo alguns conflitos e egoísmos 
característicos da sua faixa etária. Na área de expressão e comunicação, as crianças 
apresentam uma linguagem adequada à faixa etária, excetuando as crianças que estão a 
ser acompanhadas na terapia da fala. Em expressão plástica as crianças de três anos 
encontram-se na fase da garatuja. As crianças de quatro anos desenham com dificuldade 
a figura humana entre outras, e por vezes necessitam de ser encorajadas para o fazerem. 
As restantes apresentam um desenho pobre, ficando aquém do esperado para a sua 
idade. Na matemática, as crianças mais velhas conhecem e mostram interesse pela 
sucessão dos números, pela sucessão dos meses e pelos dias da semana. Os jogos de 
mesa despertam bastante interesse em todas as crianças do grupo, desde os jogos de 
encaixe, dominós, lotos etc. Em relação à expressão dramática todo o grupo manifesta 
Gráfico 4 - Habilitações académicas dos pais das crianças (n=24). 




um grande interesse pelo jogo simbólico, principalmente nas áreas básicas de atividade 
(ABA) da cozinha e do quarto. A totalidade das crianças revela interesse pela expressão 
musical, revelando um gosto particular na audição de música, na aprendizagem de 
canções e na imitação de gestos. No entanto, precisam de ser mais estimuladas nesta 
área. A expressão motora é também muito apreciada pelo grupo. Não obstante, as 
crianças mais novas ainda revelam muitas dificuldades quer ao nível da execução quer ao 
nível da autonomia, necessitando do estímulo, da ajuda e atenção do adulto na realização 
das atividades. Em conhecimento do mundo, as crianças mais velhas conhecem a escola e 
algumas das suas funções. Cada vez participam mais, dando algumas opiniões sobre 
acontecimentos relevantes que se produzem no meio físico e social, revelando gosto e 
curiosidade em saber mais. As crianças mais novas ainda não demonstram 
conhecimentos significativos nesta área. 
De um modo geral as crianças revelam estar de acordo com o esperado para a sua 
faixa etária em todas as áreas, necessitando de estímulos adicionais para evoluir e 
ultrapassar certas dificuldades. Todavia, é evidente que começam a desenvolver atitudes 
































2.1 – Introdução  
Nesta parte do relatório final de prática de ensino supervisionada consta a 
planificação dirigida para o trabalho de investigação. A definição da temática deste 
trabalho partiu de observações ocorridas em contexto de estágio. O educador deve 
observar cada criança, recolhendo todas as informações que sejam relativas ao seu 
contexto familiar, meio em que se inserem, capacidades e dificuldades (Ministério da 
Educação [ME], 1997). Deste modo, no papel de estagiária e de futura profissional da 
educação, foi possível constatar que um número considerável de crianças do jardim de 
infância apresentava problemas relacionados com a alimentação. Algumas crianças 
manifestavam mesmo grandes dificuldades na aceitação e ingestão de alimentos 
considerados essenciais a uma alimentação completa e equilibrada.  
Assim, o dia 30 de Novembro de 2011 foi planificado de modo a que fossem 
recolhidos os dados antropométricos (peso e altura) das crianças do jardim de infância. 
Para que o grupo compreendesse no momento, o porquê das medições, foi estabelecido 
um diálogo com as crianças que teve como objetivo a apresentação das devidas 
explicações acerca do referido procedimento e do seu interesse. Todas as crianças 
tiveram a oportunidade de colocar questões que quisessem em relação aos instrumentos 
de medida, aos procedimentos, etc. Como motivação, foi proposto que colorissem uma 
tira correspondente à sua altura. Finda esta tarefa, procedeu-se à comparação das alturas 
observadas, tendo o cuidado de reforçar a normalidade da diversidade daquelas medidas. 
Enfatizou-se ainda a importância da alimentação sobre o crescimento das crianças. 
Em seguida apresenta-se a planificação correspondente a este dia de intervenção, 
em que se recolheram os dados antropométricos das crianças. Estes dados constituíram 
as variáveis de interesse do presente trabalho de investigação. 
 




Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
Escola Superior de Educação 
Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1º Ciclo do Ensino Básico 
PLANIFICAÇÃO 
Mestranda responsável pela implementação: Ana Ribeiro                                                                                            Par pedagógico: Isabel Peixoto 
Grupo: 15 crianças de 3, 4 e 5 anos                                                                                                                                  Dia: 30 de Novembro de 2011  
Áreas / Domínios Competências/ Objetivos 
específicos 




Área de Formação 
Pessoal e Social 
- Conhecimento de si 
próprio 
- Autonomia 
- Relação com os 
outros 
- Desenvolver a 
socialização 
- Desenvolver a 
linguagem oral através da 
palavra cantada 
- Reproduzir a canção dos 
bons dias 
- Observar o estado do 
Rotinas: 




- Posteriormente, a estagiária estimula as crianças para que atentem 










palavras de saudação: 
“Bom dia”. 













Área de Expressão e 
Comunicação: 
- Domínio da 
linguagem oral e da 
abordagem à escrita 


















- Reconhecer o numeral 
correspondente ao dia da 
semana 
 
 • Como está o tempo lá fora? (olham para a porta/janela). 
• Está sol? 
• Está a chover? 
• Há nuvens no céu? 
• Está vento? 
As crianças registam as suas observações no “quadro do estado do 
tempo” utilizando os respetivos símbolos construídos previamente. 
De seguida, a estagiária solicita às crianças que reconheçam a 
sequência temporal das várias atividades ao longo do dia. Para isso, é 
pedido às crianças que digam o que costumam fazer quando o relógio 
está nas 9 horas (chegamos à escola), às 10h30 (lanchamos e vamos 
para o recreio), às 12 horas ou meio-dia (almoçamos) e às 15h30 ou 
três e meia (vamos embora).  
Segue-se a lengalenga dos dias da semana. Despois desta tarefa estar 
concluída, a criança marca o dia da semana num calendário, 
circundando-o com a cor correspondente (a cada dia da semana 
corresponde uma cor diferente, para que as crianças identifiquem os 
dias mais facilmente). 






















- Reconhece a 
passagem do tempo. 
 
 









- Domínio da expressão 
motora 
 











- Desenvolver a 
motricidade fina 
 
- Reconhecer e nomear as 
crianças que estão a 
faltar 
- Promover o sentido de 




- Desenvolver o sentido 
de número 
- Exprimir-se livremente a 
partir de um desenho 
 
 
das presenças. Procura o seu nome e marca um P (de presença) no dia 
em questão (o quadro tem o número, nome e fotografia de cada 
criança). 
 
Depois, é indicada outra criança para contar os colegas que estão 
presentes na sala (as crianças seguem a ordem da lista). A estagiária 
dirige-se ao quadro de giz e questiona: Quantos meninos estão ao 
todo na sala? E quantos estão a faltar? 
Regista no quadro o número de crianças presentes e o número de 
crianças que faltam (P=15; F=0). 
Atividade 1 – Aniversário  
Como uma das meninas faz anos é-lhe proposto que pinte o número 
de velas correspondente ao seu aniversário num cartão. Em seguida 
recorta-se e cola-se esse cartão no quadro para o efeito.  
Os colegas da aniversariante fazem um desenho para lhe oferecer, 
como prenda do grupo. 
 
 
Quadro das presenças 
 
 





Cartão das velas 
Quadro dos aniversários 
Folhas 





- Reconhece o seu 
nome e fotografia. 
- Conta corretamente o 





- Participa ativamente e 
alegremente na tarefa. 


























- Recolher dados para 







- Reconhecer quem é 
maior e menor 
- Indicar crianças que têm 
a mesma altura 
 
LANCHE DA MANHÃ 
Atividade 2 (relacionada com o relatório final) – Recolha dos dados 
antropométricos de cada criança 
A estagiária vai chamar uma criança de cada vez para se dirigir ao 
corredor da entrada, onde estará montado todo o equipamento 
necessário. Cada criança será medida e pesada duas vezes e os valores 
serão registados numa tabela para o efeito.  
Para complementar esta tarefa, e como motivação, é entregue a cada 
criança uma tira em papel celnorte com a sua altura. Cada criança 
pinta essa tira e por fim, cola a sua fotografia.  
À medida que as crianças vão fazendo esta tarefa, vão dirigir-se para 
as ABA.   
Quando a estagiária possuir os dados antropométricos de todas as 
crianças, reunimos e o grupo é questionado qual é a criança mais alta 
e mais baixa. Com base nas respostas a estagiária vai mostrando as 
tiras que as crianças pintaram. Por fim, em grande grupo iremos fixar 
as tiras atendendo à ordem alfabética do nome das crianças. É fixada 
esta ordem pois assim as tiras não estão por ordem crescente ou 
decrescente, fazendo com que as crianças desenvolvam uma maior 
























- Identifica a sua altura. 
- Mostra interesse e 
participa na tarefa. 
 
 


























- Utilizar diversas técnicas 






- Qual a criança mais alta da sala? E a mais baixa? 
- Há crianças que têm a mesma altura? Quais são? 
- Quais as crianças mais altas que a criança x? Quantas são? 
- Quais as crianças mais baixas que a criança y? Quantas são? 
- Quais são as crianças mais altas da sala? 
HORA DE ALMOÇO 
Atividade 3 – Prenda para os avós 
Para concluir a prenda para os avós, a estagiária irá entregar às 
crianças uma folha com as palavras “Dia dos avós”. As crianças irão 
pintar estas palavras para depois as colarmos no saco que conterá a 
prenda. 
Enquanto umas pintam as letras, as cores irão construir um padrão 
com o seu nome, numa folha que também colarão no saco. Assim, a 
educadora apresenta a cada criança uma malha quadrada e, em cada 
espaço têm que colocar uma letra do seu nome (repetem o nome até 
preencher toda a malha). Com a ajuda da estagiária, as crianças irão 
passar com marcador preto as diversas letras, para posteriormente 
pintarem cada letra com uma cor. Esta estratégia formará um padrão, 






















- Participa ativamente e 
alegremente na tarefa. 
 
- Identifica o padrão 











- Domínio da expressão 
dramática 




- Estimular a capacidade 
de memorização 
- Promover o gosto pela 
dramatização 
- Desenvolver a 
linguagem oral através da 
palavra cantada 
padrão que é formado com o seu nome. 
Atividade 4 – A campainha tocou 












- Participa ativamente e 




































3.1 – Introdução 
O crescimento somático é reconhecido internacionalmente como um importante 
indicador de saúde pública para a monitorização do estado nutricional e de saúde nas 
populações (Onis & Blössner, 2003). As crianças que apresentam atraso no crescimento 
resultante de alimentação deficitária e/ou infeções recorrentes têm risco aumentado de 
sofrer episódios de diarreia severa e são mais suscetíveis a doenças como a meningite ou 
a pneumonia (Rodriguez, Cervantes & Ortiz, 2011). Por outro lado, o outro extremo do 
espetro da malnutrição, a obesidade, também está associado a consequências adversas 
para a saúde. Para além do risco aumentado de fatores de risco cardiovasculares, de 
diabetes tipo 2 e outros problemas clínicos (Güven & Sanisoglu, 2008; Must & Anderson, 
2003; Weiss et al., 2004), a obesidade pediátrica tem ainda impacto negativo a nível 
psicossocial, como constitui exemplo a baixa autoestima e a maior dificuldade em fazer 
amigos (Fonseca & Matos, 2005; Silva, 2010). 
Num estudo realizado com crianças portuguesas em idade pré-escolar, a 
prevalência de baixo peso, peso normal, excesso de peso e obesidade foi de, 
respetivamente, 6,7%, 64,2%, 15,2% e 13,9% (Cordinhã, Paúl & Fernandes, 2009). Estes 
resultados, bem como os de outros estudos (Antunes & Moreira, 2010) suscitam grande 
preocupação com o estado nutricional das nossas crianças, sobretudo pela crescente 
prevalência de excesso de peso e obesidade verificada nas últimas décadas. Portugal 
segue, desta forma, a tendência manifestada em grande parte dos países desenvolvidos, 
em particular, na Europa, os Mediterrâneos. A nível mundial, as estimativas de 2010 
indicam que 43 milhões de crianças em idade pré-escolar (35 milhões nos países 
desenvolvidos) têm excesso de peso ou obesidade, sendo que 92 milhões estão em risco 
de desenvolver peso excessivo. Entre 1990 e 2010, a prevalência global de excesso de 
peso e obesidade pediátrica na referida faixa etária aumentou de 4,2% para 6,7% (Onis, 
Blössner & Borghi, 2010). 
A avaliação de parâmetros antropométricos como o peso e a altura é 
recomendada internacionalmente para avaliar a malnutrição e determinar a prevalência 




de baixo peso, peso normal, excesso de peso e obesidade. Com base na combinação das 
referidas medidas corporais, podem construir-se diversos índices, sendo que nas crianças, 
os mais comummente utilizados são o peso para a altura, a altura para a idade, o peso 
para a idade e o índice de massa corporal (IMC) (Cole & Rolland-Cachera, 2002). Este 
último, que se calcula através da divisão do peso (kg) pelo quadrado da altura (m), 
constitui o indicador de adiposidade recomendado pela International Obesity Task Force 
(IOTF) para a determinação da prevalência de excesso de peso e obesidade em crianças e 
adolescentes a nível internacional. Os referidos índices podem ser expressos em z-scores, 
percentis ou ainda em percentagem da mediana, o que permite a comparação de uma 
criança ou grupo de crianças com uma população de referência (Onis & Blössner, 2003).  
O presente trabalho de investigação visou a determinação da prevalência das 
categorias acima descritas (baixo peso, peso normal, excesso de peso e obesidade) num 
grupo de crianças a frequentar um jardim de infância de Viana do Castelo. O interesse na 
realização do estudo teve origem na observação direta, proporcionada pelo estágio, de 
vários problemas relacionados com a alimentação das crianças, nomeadamente a 
resistência à ingestão de alimentos considerados essenciais para uma alimentação e 
crescimento saudáveis. 





3.2 – Revisão da literatura 
O crescimento somático depende de fatores genéticos e de fatores ambientais a 
que os indivíduos estão expostos (Johnson, Llewellyn, Jaarsveld, Cole & Wardle, 2011). 
Desta forma, o crescimento constitui um processo de grande complexidade, dada a 
influência e interação dos múltiplos fatores a considerar. A importância desses fatores 
varia em função do período de crescimento em questão. Por exemplo, ao nascimento, a 
dimensão da criança depende mais da nutrição da mãe e de fatores intrauterinos e 
placentários do que de fatores genéticos (Rogol, Clark & Roemmich, 2000; Savage et al., 
2001). Do ponto de vista longitudinal, o crescimento individual de uma criança é 
dinâmico, refletindo o estado geral de saúde (World Health Organization [WHO], 1995a). 
Doenças crónicas, como as respiratórias, cardiovasculares, gastrointestinais, renais, entre 
outras, podem influenciar o crescimento quando não são controladas. Entre os diversos 
fatores ambientais relacionados com o crescimento, destaca-se a alimentação/nutrição 
pela sua importância (Ferreira, 2009). A alimentação é “a acção de fornecer ao organismo 
os alimentos de que precisa, sob a forma de produtos alimentares naturais ou 
modificados” (Gonçalves Ferreira, 2005, p.14). Já a nutrição, enquanto processo, pode ser 
definida como um conjunto de mecanismos pelos quais o organismo capta e transforma 
os alimentos de que precisa para assegurar a sua manutenção, desenvolvimento orgânico 
e produção de energia. Ao contrário da alimentação, é um processo involuntário e 
inconsciente (Peres, 1994).  
A Organização Mundial de Saúde (OMS) reconhece o crescimento como sendo o 
indicador que melhor revela o estado nutricional e de saúde de um indivíduo (WHO, 
1995b, citado por Ferreira, 2009). Tendo em atenção a Carta de Ottawa (1986), a saúde é 
vista como um recurso para a vida e não como uma finalidade de vida. Deste modo, a 
promoção da saúde não é uma responsabilidade única dos profissionais de saúde, mas de 
todos os indivíduos que envolvem e estão em contacto com as pessoas. 
Em contexto escolar, os educadores de infância/ professores devem ter também 
em atenção o comportamento e crescimento que as crianças vão tendo ao longo do 




tempo e, se oportuno, intervir precocemente para solucionar algum problema que possa 
advir. O Ministério da Educação, através das Orientações Curriculares para a Educação 
Pré-Escolar (1997) esclarece que a educação pré-escolar para além dos fins pedagógicos 
tem como objetivos “proporcionar à criança ocasiões de bem-estar e de segurança, 
nomeadamente no âmbito da saúde individual e colectiva; e proceder à despistagem de 
inadaptações, deficiências ou precocidades e promover melhor orientação e 
encaminhamento da criança” (p. 16). Tendo em vista estes objetivos, é essencial que um 
profissional da educação, não esteja só concentrado na criança quanto aos aspetos 
pedagógicos, mas que também esteja atento às várias questões relacionadas com a sua 
saúde e bem-estar.  
3.2.1 – Antropometria 
O início do desenvolvimento da ciência antropométrica deve-se a Albrecht Durer 
(1471-1528). Este tentou classificar a diversidade de tipos físicos humanos através de uma 
observação constante e medição, tendo em conta um elevado número de indivíduos 
(Santos & Fujão, 2003). A antropometria “é uma ciência biológica, que estuda as 
características mensuráveis da morfologia humana” (Ferreira, 2009, p.16). É uma técnica 
de baixo custo, não invasiva, aplicável universalmente, útil, com uma boa aceitação e 
utilizada para reconhecer distúrbios nutricionais (Ferreira, 2009; Lourenço, Taquette & 
Hasselmann, 2011; Torres, Furumoto & Alves, 2007). 
Esta ciência pode subdividir-se em cinco parâmetros (Santos & Fujão, 2003): 
 • somatometria – consiste na avaliação das dimensões corporais do indivíduo; 
 • cefalometria -  baseia-se no estudo das medidas da cabeça do indivíduo; 
 • osteometria – estudo dos ossos cranianos do indivíduo; 
 • pelvimetria – consiste no estudo das medidas pélvicas do indivíduo; 
 • odontometria – estudo das dimensões dos dentes e das áreas dentárias. 
 
Através dos dados antropométricos quantificam-se as dimensões corporais que, 
depois de analisadas, contribuem para o diagnóstico da situação nutricional de um 
indivíduo. Desta forma, a antropometria permite monitorizar a saúde/crescimento de 




crianças, adolescentes e adultos. Contudo, é importante ter em consideração a história 
clínica e social da criança, bem como a velocidade de crescimento da mesma (Ferreira, 
2009). A avaliação antropométrica é muito utilizada em clínica e em epidemiologia, uma 
vez que os dados obtidos, depois de agrupados e analisados, facilitam a avaliação de 
populações, permitindo a determinação do perfil nutricional de grupos de indivíduos 
(WHO, 1995a). 
Os principais parâmetros antropométricos usados são o peso, altura, o perímetro 
cefálico, o perímetro da cintura e as pregas cutâneas adiposas (Ferreira, 2009): 
 
• Peso 
Este parâmetro é o utilizado com mais frequência, sendo o mais importante na 
avaliação de situações de excesso de peso, obesidade e desnutrição. 
• Altura 
É um parâmetro que quantifica o crescimento linear relacionado com o 
crescimento do esqueleto. A altura relaciona-se com o crescimento e desenvolvimento do 
indivíduo. Até aos três anos mede-se a altura de uma criança em decúbito dorsal e, após 
essa idade a altura mede-se com a criança em pé. 
• Pregas cutâneas adiposas 
Pela determinação da espessura deste parâmetro, avalia-se a quantidade de 
gordura no tecido subcutâneo e estima-se a proporção de gordura em relação ao peso 
corporal do indivíduo. A medição das pregas cutâneas constitui outro meio para o 
diagnóstico de obesidade em crianças e adolescentes.  
• Perímetro da cintura (PC) 
Este parâmetro é um indicador de gordura central, sendo de fácil medição. O PC 
deve ser usado para avaliar crianças com excesso de peso e obesas, em risco de 
desenvolver complicações metabólicas. 
• Perímetro cefálico 
O estudo do perímetro cefálico é de grande relevância em crianças até aos três 
anos, uma vez que o crescimento cerebral é predominante nessas idades.  
 




Com base nos referidos parâmetros podem ser construídos diversos índices 
antropométricos, como por exemplo, o que relaciona o peso com a idade (P/I), a altura 
com a idade (A/I), e o peso com a altura (P/A).  
Em 1869, o matemático Adolphe Quetelet criou o Índice de Massa Corporal (IMC). 
Este índice expressa a relação entre o peso e o quadrado da altura (peso, kg / altura, m2). 
É comummente usado como indicador da adiposidade e ainda para avaliar a prevalência 
de excesso de peso e obesidade em todos os grupos populacionais (Moreira, 2007).  
As curvas de IMC auxiliam a verificação da situação nutricional, reconhecendo não 
só as crianças que já são obesas ou desnutridas, como aquelas que estão em risco de 
desenvolver estes problemas (Direcção-Geral da Saúde [DGS], 2006).  
Apesar das vantagens que o IMC apresenta, existem várias limitações na sua 
aplicação enquanto indicador de adiposidade, sendo que uma das mais importantes é a 
incapacidade na distinção entre massa gorda e massa magra. Em crianças e adolescentes, 
esta limitação é ainda mais marcada do que a que se verifica em adultos, pois as 
proporções das referidas componentes corporais variam ao longo do crescimento e o seu 
desenvolvimento apresenta diferenças relacionadas com o sexo (Prentice & Jebb, 2001; 
Rodríguez et al., 2004). Para além disso, existem ainda outros fatores como a altura, 
dimensões corporais, distribuição da gordura corporal, raça, estádio pubertário e 
condição médica, que influenciam a relação entre o IMC e a adiposidade (Sopher, Shen & 
Pietrobelli, 2005).  
Ainda que não avalie diretamente a adiposidade, o IMC apresenta uma correlação 
particularmente elevada com a mesma nos adultos, pelo que é usado para a classificação 
de excesso de peso e obesidade. Os valores de corte para essa classificação foram 
estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde (OMS) com base na associação com o 
risco de morbilidade e mortalidade (Garrow & Webber, 1985). A tabela seguinte (Tabela 








Tabela 2 - Classificação do peso em adultos segundo o Índice de Massa Corporal (WHO, 
2000). 
Classificação IMC (kg/m2) Risco de comorbilidade 
Peso baixo  <18,5 Baixo 
Peso normal  18,5-24,9 Médio 
Excesso de peso Pré-obesidade 25-29,9 Aumentado 
≥ 25 kg/m2 Obesidade Grau I 30-34,9 Moderado 
 Obesidade Grau II 35-39,9 Grave 
 Obesidade Grau III ≥40 Muito grave 
 
Durante as últimas décadas foram desenvolvidos vários sistemas de classificação 
da obesidade infantil baseados no IMC. É muito comum no nosso país utilizarem-se as 
tabelas de IMC norte-americanas do Center for Disease Control and Prevention (CDC), do 
ano 2000 (Kuczmarski et al., 2000), por recomendação da Direção-Geral da Saúde (DGS, 
2006). De acordo com estas curvas, o excesso de peso é delimitado para valores de IMC ≥ 
percentil 85 e <percentil 95, e a obesidade delimitada por valores de IMC ≥ percentil 95. 
Refira-se que esta classificação foi obtida a partir das curvas de distribuição do IMC da 
população norte-americana. No ano de 1977, o National Center for Health Statistics 
(NCHS) divulgou um referencial de peso/idade (P/I), peso/altura (P/A), 
comprimento/altura (C/A), comprimento/idade (C/I), altura/idade (A/I) e circunferência 
cefálica/idade, para crianças de 0 aos 18 anos dos Estados Unidos da América. A OMS 
reconheceu este referencial para a avaliação de diferentes grupos raciais e recomendou-a 
a nível internacional (Soares, 2003).  
Apesar da existência de vários sistemas de classificação do peso e da percentagem 
de gordura corporal, o IMC é recomendado pela International Obesity Task Force (IOTF) 
para a obtenção de estimativas comparáveis entre países e ainda para avaliação da 
tendência de evolução do excesso de peso e obesidade em crianças e adolescentes a nível 
internacional (Cole & Rolland-Cachera, 2002; Lobstein & Frelut, 2003; Voss, Metcalf, 
Jeffery & Wilkin, 2006). Cole e seus colaboradores estabeleceram valores de corte de IMC 
específicos para o sexo e idade, que a IOTF recomenda para a avaliação de excesso de 
peso e obesidade nas crianças e adolescentes (Cole, Bellizzi, Flegal & Dietz, 2000). Estes 
valores foram obtidos a partir de um estudo com uma amostra seis países (Brasil, 
Inglaterra, Hong Kong, Singapura, Estados Unidos da América e Holanda). Tendo em conta 




o IMC médio por idade e sexo, da amostra do referido estudo, Cole e seus colaboradores 
estabeleceram valores de corte que classificam sobrepeso e obesidade (Tabela 3). 
Tabela 3 - Valores de corte de Índice de Massa Corporal para a classificação de excesso de 
peso e obesidade em crianças e adolescentes (Cole et al., 2000). 
 
Idade (anos) 
Excesso de peso  Obesidade 
Rapazes Raparigas  Rapazes Raparigas 
2 18,4 18  20,1 19,8 
2,5 18,1 17,8  19,8 19,5 
3 17,9 17,6  19,6 19,4 
3,5 17,7 17,4  19,4 19,2 
4 17,6 17,3  19,3 19,1 
4,5 17,5 17,2  19,3 19,1 
5 17,4 17,1  19,3 19,2 
5,5 17,5 17,2  19,5 19,3 
6 17,6 17,3  19,8 19,7 
6,5 17,7 17,5  20,2 20,1 
7 17,9 17,8  20,6 20,5 
7,5 18,2 18,0  21,1 21,0 
8 18,4 18,3  21,6 21,6 
8,5 18,8 18,7  22,2 22,2 
9 19,1 19,1  22,8 22,8 
9,5 19,5 19,5  23,4 23,5 
10 19,8 19,9  24,0 24,1 
10,5 20,2 20,3  24,6 24,8 
11 20,6 20,7  25,1 25,4 
11,5 20,9 21,2  25,6 26,1 
12 21,2 21,7  26,0 26,7 
12,5 21,6 22,1  26,4 27,2 
13 21,9 22,6  26,8 27,8 
13,5 22,3 23,0  27,2 28,2 
14 22,6 23,3  27,6 28,6 
14,5 23,0 23,7  28,0 28,9 
15 23,3 23,9  28,3 29,1 
15,5 23,6 24,2  28,6 29,3 
16 23,9 24,4  28,9 29,4 
16,5 24,2 24,5  29,1 29,6 
17 24,5 24,7  29,4 29,7 
17,5 24,7 24,8  29,7 29,8 
18 25 25  30 30 
 




A IOTF e vários investigadores (Cole & Rolland-Cachera, 2002; Lobstein & Frelut, 
2003; Voss et al., 2006) defendem que mesmo ostentando certas limitações, este é o 
sistema mais adequado para avaliação de excesso de peso e obesidade em crianças e 
adolescentes a nível internacional. Os referidos autores enfatizam que a uniformização 
dos critérios permite uma atenuação da discrepância de estimativas, que ocorre quando 
se utilizam sistemas distintos de classificação de excesso de peso e obesidade. 
 
Apesar de existirem na literatura inúmeros estudos focados na obesidade 
pediátrica, a desnutrição em crianças e adolescentes também representa ainda um grave 
problema de saúde pública. A obesidade e a desnutrição encontram-se em extremos 
opostos do espetro da malnutrição, sendo que, em alguns países em desenvolvimento, 
coexistem as duas situações em proporções preocupantes. 
Em 1995, a OMS aprovou o uso do IMC para avaliar a magreza na adolescência 
segundo os valores de referência de Must, Dallal e Dietz (1991). No entanto, estes valores 
não são suficientes para aplicação a nível internacional, porque os dados foram baseados 
em estudos dos Estados Unidos da América realizados em 1970 e a referência é restrita 
em idade (Cole, Flegal, Nicholls & Jackson, 2007).  
Como na sua publicação de 2000 (Cole, Bellizzi, Flegal & Dietz, 2000) não foram 
definidos valores para a classificação de baixo peso, Cole e os seus colaboradores 
realizaram um novo estudo (Cole, Flegal, Nicholls & Jackson, 2007) com os mesmos países 
que anteriormente tinham criado os pontes de corte para excesso de peso e obesidade. 
Assim, propuseram uma nova tabela com os pontos de corte que permitem avaliar o 
baixo peso em crianças e adolescentes (Tabela 4).  
O uso de curvas de crescimento, conjuntamente com os referidos valores de corte, 
permite uma avaliação no tempo, ao mesmo tempo que constitui um recurso que auxilia 
os pais/responsáveis pela criança e os profissionais de saúde no diagnóstico de distúrbios 
nutricionais (Lourenço et al., 2011).  
 




Tabela 4 - Valores de corte de Índice de Massa Corporal para a classificação de baixo peso 




Rapazes  Raparigas  
        16 17 18.5  16 17 18.5 
2 13,4 14,1 15,1  13,2 13,9 14,8 
2,5 13,2 13,9 14,9  13,1 13,7 14,6 
3 13,1 13,8 14,7  13 13,6 14,5 
3,5 13 13,6 14,6  12,9 13,5 14,3 
4 12,9 13,5 14,4  12,7 13,3 14,2 
4,5 12,8 13,4 14,3  12,6 13,2 14,1 
5 12,7 13,3 14,2  12,5 13,1 14 
5,5 12,6 13,2 14,1  12,4 13 13,9 
6 12,5 13,2 14,1  12,3 12,9 13,8 
6,5 12,5 13,1 14  12,3 12,9 13,8 
7 12,4 13,1 14  12,3 12,9 13,4 
7,5 12,4 13,1 14,1  12,3 13 13,9 
8 12,4 13,1 14,2  12,3 13 14 
8,5 12,5 13,2 14,2  12,4 13,1 14,1 
9 12,5 13,2 14,4  12,4 13,2 14,3 
9,5 12,6 13,3 14,5  12,5 13,3 14,4 
10 12,7 13,5 14,6  12,6 13,4 14,6 
10,5 12,8 13,6 14,8  12,8 13,6 14,8 
11 12,9 13,7 15  13 13,8 15,1 
11,5 13 13,9 15.2  13,2 14 15,3 
12 13,2 14,1 15,4  13,4 14,3 15,6 
12,5 13,4 14,3 15,6  13,7 14,6 15,9 
13 13,6 14,5 15,8  13,9 14,9 16,2 
13,5 13,8 14,7 16,1  14,2 15,1 16,6 
14 14,1 15 16,4  14,5 15,4 16,9 
14,5 14,4 15,3 16,7  14,8 15,7 17,2 
15 14,6 15,6 17  15 16 17,5 
15,5 14,9 15,8 17,3  15,3 16,2 17,7 
16 15,1 16,1 17,5  15,5 16,4 17,9 
16,5 15,4 16,3 17,9  15,6 16,2 18,1 
17 15,6 16,6 18,1  15,8 16,8 18,3 
17,5 15,8 16,8 18,3  16 16,9 18,4 
18 16 17 18,5  16 17 18,5 
  
A antropometria tem inúmeras vantagens, como permitir monitorizar situações de 
distúrbios nutricionais, avaliar a eficácia de programas de prevenção de malnutrição, 
estimar a composição corporal, avaliar o acompanhamento de tratamentos, rastrear e 




acompanhar grupos de risco nutricional, identificar o período adequado para introduzir a 
alimentação complementar ao leite materno, em caso de bebés, e ainda diagnosticar 
problemas relacionados com a velocidade do crescimento (Ferreira, 2009; Soares, 2003). 
É muito importante a identificação precoce de qualquer situação nutricional, uma vez que 
a prevenção, tratamento ou atenuação dependerão da rapidez da intervenção (Ferreira, 
2009). 
3.2.2 – Baixo peso, excesso de peso e obesidade em crianças 
Com base nos dados da OMS, verifica-se atualmente uma diminuição da 
prevalência de baixo peso e, contrariamente, uma elevação na prevalência de excesso de 
peso e obesidade em crianças (Leone, Bertoli & Schoeps, 2009). 
A nível mundial, estima-se que 178 milhões de crianças sofram de desnutrição 
crónica. Apesar desta prevalência estar a diminuir, os países do sul da Ásia ainda 
apresentam as taxas mais altas de desnutrição (Rodríguez et al., 2011). Os estudos 
indicam que existirá uma diminuição desta prevalência, de 26,5% em 1990 para 17,6% em 
2015. Refira-se que grande parte das mortes em crianças (53%) devem-se ao baixo peso 
(Onis, Blössner, Borghi, Frongillo & Morris, 2004). De acordo com Cunha, Marques, 
Carreiro e Machado (2007) a prevalência nacional de crianças com baixo peso é de 1%, 
mas, mais recentemente, num estudo com 165 crianças em idade pré-escolar verificou-se 
que 6,7% apresentavam magreza (Cordinhã et al., 2009). 
 
Atualmente, a obesidade atinge níveis epidémicos na maioria dos países 
desenvolvidos. Já em 2004, com base no sistema de classificação de IOTF, foi estimado 
que das 77 milhões de crianças da União Europeia, 14 milhões tinham excesso de peso. 
Destas últimas, 3 milhões de crianças seriam já obesas (Lobstein, Baur & Uauy, 2004). 
Segundo o relatório da IOTF de 2005, Portugal surge como um dos países 
europeus com maior prevalência de excesso de peso e obesidade infantil (Ferreira, 2009), 
estimando-se que cerca de 30% das crianças tenham excesso de peso (Cordinhã et al., 
2009). 




Através dos seus estudos, Moreira (2007) estimou que em Portugal a prevalência 
de excesso de peso é de 13,6% nos meninos e de 20,4% nas meninas. Quanto à 
obesidade, os valores são de 6,5% e 6,9% respetivamente, em crianças dos 3 aos 5 anos. 
Um outro estudo com crianças entre os 5 e os 10 anos da região do Porto revelou que a 
prevalência de excesso de peso e obesidade foi de 36,6% nas raparigas e 38,8% para os 
rapazes (Bessa et al., 2008). Refira-se que em 2004, os resultados de um estudo nacional 
da autoria de Padez, Fernandes, Mourão, Moreira e Rosado (2004) mostraram uma 
prevalência de excesso de peso e obesidade de 31,5% em crianças com idades 
compreendidas entre os 7 e os 9 anos. Apesar de Portugal não apresentar uma 
prevalência de obesidade tão elevada como os Estados Unidos da América, a sua 
incidência aumentou de forma preocupante (Wells, Treleaven & Cole, 2007).  
De acordo com o estudo de Onis et al. (2010) a prevalência de excesso de peso e 
obesidade em crianças com idade pré-escolar foi de 6,7% em 2010. Este estudo efetuado 
em 144 países prevê uma continuidade deste aumento, atingindo o valor de 9,1% em 
2020.  
 
3.2.3 – Consequências de baixo peso, excesso de peso e 
obesidade em crianças 
A desnutrição é uma síndrome multifatorial que se relaciona com deficiências 
nutricionais. Entre as diversas causas para a desnutrição encontram-se, por exemplo, a 
insuficiência de alimentos em quantidade e qualidade, que pode estar relacionada com 
baixo estatuto socioeconómico e ausência de informação e educação, ou ainda com 
infeções recorrentes que inibem a utilização de nutrientes (Barbosa, 2005; Rodríguez et 
al., 2011). 
A OMS fundou em 1986 uma Base de Dados Global sobre Crescimento Infantil e 
Desnutrição, de modo a divulgar resultados de estudos concretizados em todo o mundo. 
Com base nestas informações tem vindo a confirmar-se que a desnutrição infantil persiste 




enquanto problema de saúde pública (Onis & Blössner, 2003) com inúmeras implicações 
negativas para o desenvolvimento das crianças. 
Como abordado anteriormente, as crianças que sofrem de crescimento retardado 
estão mais susceptíveis a doenças como infeções, síndromes relacionadas com falta de 
vitaminas e minerais e anemia. O deficit de crescimento relaciona-se ainda com um atraso 
no desenvolvimento mental, capacidade intelectual reduzida, mau desempenho escolar, 
ao mesmo tempo que ameaça a própria sobrevivência da criança (Onis & Blössner, 2003; 
Rodríguez et al., 2011). A desnutrição infantil e as suas comorbilidades têm implicações 
para a saúde futura, sendo que a redução da capacidade física e intelectual tende a 
persistir na idade adulta (Peixoto, 2000; Rodríguez et al., 2011). 
 
Nos países desenvolvidos, dada a tendência de aumento das últimas décadas, a 
preocupação recai sobre uma outra forma de malnutrição: a obesidade. Existem várias 
complicações associadas a esta doença: aumento do débito cardíaco (o que pode levar à 
dilatação do ventrículo esquerdo), risco de acidente vascular cerebral (AVC), 
desenvolvimento de diabetes tipo 2, diminuição da autoestima, depressão, ansiedade, 
alteração da imagem corporal, quadros de agressividade e alterações do comportamento 
alimentar (comportamentos bulímicos) (Ferreira, 2009). Para além destas complicações 
aparecem também os problemas ortopédicos, como por exemplo a doença de Blount em 
crianças (Zwiauer, Caroli, Malecka-Tendera & Poskitt, 2002). O sobrepeso no aparelho 
locomotor imposto pelo excesso de gordura corporal facilita ainda o aparecimento de 
alterações posturais da coluna vertebral e dos pés (Hills, 1992; Torre, Pasquel, Guevara, 
García & Leiva, 1990). Reconhecido o impacto psicossocial negativo da obesidade, visível, 
entre outros aspetos pela discriminação que acarreta logo na infância (Dietz, 1998), 
importa destacar que a obesidade tem efeitos no bem-estar das crianças, mesmo sem a 
presença de problemas clínicos específicos (Strauss & Pollack, 2003). 
 
Embora a obesidade esteja reconhecida como uma doença (WHO, 2000), a 
investigação das causas do aumento da sua prevalência e incidência em vários países tem 
sido marcada por divergências relativamente à importância dos vários fatores associados 




(Silva, 2010). Vários autores atribuem esta responsabilidade aos fatores genéticos 
(Giampetro et al., 2002; Musani, Erickson & Allison, 2008; Wardle, Carnell, Haworth & 
Plomin, 2008). Outros investigadores, porém, enfatizam a importância dos fatores 
ambientais na origem desta tendência (Bouchard, 2010; Dietz, 2002) pois é neles que se 
verificam as maiores mudanças nas últimas décadas. A alimentação, a atividade física e o 
comportamento sedentário estão entre as mudanças no estilo de vida mais diretamente 
relacionadas com o balanço energético. Efetivamente, nos últimos 25 anos ocorreram 
inúmeras mudanças no modo de vida das famílias e nos hábitos alimentares das crianças. 
Estas causas podem advir de diversos aspetos sociais e económicos, com destaque para a 
participação da mulher no mundo do trabalho que lhe reduziu o tempo destinado para o 
cuidado com a alimentação da família e para a diversidade da oferta de alimentos 
industrializados (Machado et al., 2008). 
Na análise de problemas nutricionais com implicações sobre o crescimento e 
desenvolvimento, como a obesidade, é importante considerar a existência de “períodos 
críticos” que, de acordo com Dietz (1994), correspondem a fases do desenvolvimento 
representadas por alterações fisiológicas que aumentam o risco de obesidade. São 
reconhecidos três períodos para a ocorrência da obesidade e das suas complicações nos 
indivíduos: o período perinatal, o ressalto adipocitário e a puberdade/adolescência (Dietz, 
1997; Lawlor & Chaturvedi, 2006).  
A fase do desenvolvimento fetal e o primeiro ano de vida da criança faz parte do 
primeiro período, o perinatal (Pietiläinen et al., 2001) indica que os fatores ambientais no 
período da vida intrauterina têm efeitos sobre o crescimento, não eliminado a 
possibilidade da influência dos fatores genéticos. À nascença, quer o baixo peso (<2500g), 
quer o peso elevado (>4000g) estão relacionados com um maior risco de 
desenvolvimento da obesidade (Amaral, 2004; Moschonis, Grammatikaki & Manios, 
2008).  A investigação tem demonstrado que quando as mães são obesas, os seus filhos 
têm mais tendência a desenvolverem peso excessivo (Moreira, Padez, Mourão-Carvalhal 
& Rosado, 2007; Okens, Taveras, Kleinman, Rich-Edwards & Gillman, 2007; Salsberry & 
Reagan, 2005; Wrotniak, Shultsy, Butts & Stettler, 2008).  




O segundo período crítico associado ao desenvolvimento de obesidade é o 
período do ressalto adipocitário. Este termo designa o ponto mínimo da curva que 
antecede o segundo aumento do IMC, ocorrendo por volta dos 5-6 anos (Lawlor & 
Chaturvedi, 2006). Dado que tem sido constatado em vários estudos um adiantamento do 
ressalto adipocitário, foi proposto que o seu timing seja utilizado como um preditor de 
obesidade (Barker, 2004; Taylor, Grant, Goulding & Williams, 2005; Williams & Goulding, 
2009). Para além disso, o referido adiantamento parece estar associado a um risco 
aumentado de diabetes tipo 2 e de doenças cardiovasculares (Bhargava et al., 2004; 
Eriksson, Forsén, Tuomilehto, Osmond & Barker, 2003; Rolland-Cachera, Deheeger, 
Maillot & Bellisle, 2006; Taylor et al., 2005). 
O terceiro “período crítico” do desenvolvimento da obesidade é a adolescência 
(Dietz, 1997). Neste estádio ocorrem muitas alterações fisiológicas, psicológicas, sociais e 
comportamentais, muito relacionadas com o sexo do indivíduo em questão. Dentro das 
modificações na composição corporal sobressai o desenvolvimento do tecido adiposo e 
muscular. Para além destas modificações, há um aumento do consumo energético, mais 
predominante nos rapazes. Depois desta fase à uma diminuição deste consumo e, pelo 
contrário é mais visível nas raparigas do que nos rapazes (Goran, Gower, Nagy & Johnson, 
1998).   
Em 1998, a obesidade foi descrita como um dos maiores problemas de saúde 
pública no mundo (WHO, 2000). Hoje em dia, é considerada como a epidemia do século 
XXI, sendo a doença nutricional mais prevalente em crianças de países desenvolvidos e 
associada a elevadas taxas de mortalidade nos adultos.  
A prevalência de excesso de peso e obesidade tem aumentado muito 
consideravelmente em várias regiões do mundo. Se há muitos anos atrás uma criança 
pesada significava uma criança saudável, hoje em dia, esta noção mudou notavelmente. 
Os indivíduos começaram a perceber que a obesidade infantil pode associar-se a graves 
problemas de saúde e a um aumento do risco de morte prematura na vida adulta (Dietz, 
1998). 
 




O futuro das sociedades depende fortemente das crianças conseguirem alcançar 
um bom desenvolvimento e crescimento físico (Onis & Blössner, 2003). Todavia, para isto 
acontecer é importante que ocorra um progresso económico, uma vez que é um fator 
importante para melhorar a nutrição infantil. Um maior poder económico traduz-se num 
melhor consumo alimentar, em termos de qualidade e quantidade (Onis et al., 2004). 
Uma nova nutrição é uma das condições essenciais para o bem-estar e para saúde. Está 
descrito que a infância corresponde a uma fase da vida em que se estabelecem as 
práticas e atitudes alimentares. Desta forma, a escola é um ótimo agente para promover 
uma boa educação alimentar. Através da educação alimentar podem prevenir-se várias 









3.3 – Metodologia 
3.3.1 – Opção de carácter metodológico 
O presente trabalho de investigação apresenta um delineamento de tipo 
transversal, observacional, envolvendo uma amostra de crianças de idade pré-escolar (3-5 
anos) (Sampieri, Collado & Lucio, 2006). É utilizado um modelo quantitativo que parte dos 
dados recolhidos para responder às questões de partida.  
 
3.3.2 – Amostra  
A amostra é constituída por um grupo de catorze crianças que frequentam um 
jardim de infância do concelho de Viana do Castelo. Este grupo é composto por quatro 
crianças de três anos, cinco crianças de quatro anos e cinco crianças de cinco anos, sendo 
que oito crianças são do sexo feminino e seis do sexo masculino. A média de idades desta 
amostra é de 4,22 anos. 
Do grupo inicial de crianças foi excluída uma criança do sexo feminino, de três 
anos, por ter acondroplasia. Esta doença caracteriza-se por um distúrbio genético que 
afeta a ossificação, constituindo-se como uma das causas do nanismo (Cervan, Silva, Lima 
& Costa, 2008). Identifica-se principalmente pela baixa estatura, membros curtos, fronte 
elevada, mãos pequenas e largas, dedos curtos e mau posicionamento dentário. Após 
várias investigações chegou-se à conclusão que diversos pacientes com esta doença 
apresentavam uma mutação do gene localizada no recetor de crescimento do fibroblasto 
tipo 3 (FGFR3) (Cervan et al., 2008; Lima, Silva, Cervan & Costa, 2008). 
Existem diversas complicações associadas a esta doença, como as respiratórias 
(apneia do sono, obstrução das vias respiratórias), pulmonares, otites e sociais. Muitos 
acondroplásicos podem apresentar distúrbios psicológicos devido ao seu complexo de 
inferioridade e insatisfação com a aparência (Cervan et al., 2008). 




De todos os recém-nascidos, um em cada 15.000 nasce com acondroplasia (Portal 
do Nanismo, 2011). 
 
3.3.3 – Variáveis  
O presente estudo incluiu as variáveis antropométricas, peso (kg) e altura (cm). A 
partir destas duas variáveis calculou-se o IMC (peso/altura2). Com base nos valores 
obtidos calculou-se a prevalência de baixo peso, peso normal, excesso de peso e 
obesidade na amostra. Para se determinar a prevalência de excesso de peso e obesidade 
utilizaram-se os valores de corte de IMC propostos pela IOTF, que são apresentados na 
tabela 3. Para a classificação de baixo peso foram aplicados os valores de corte de Cole et 
al. (2007), descritos na tabela 4 que consta da revisão da literatura.  
 
3.3.4 – Recolha de dados 
Os dados antropométricos foram recolhidos no jardim de infância após todos os 
encarregados de educação terem assinado as devidas autorizações (Anexo 1). 
Os dados referentes ao peso foram determinados com uma balança SECA 
(Secagmbh&co.kg. Germany; Model:7601029004) e para a medição da altura utilizou-se 
um estadiómetro Seca (Medical Scales and Measuring Systems Seca ltd, Birmingham 
B55QB, England). 
A avaliação antropométrica das crianças foi realizada de acordo com o protocolo 
recomendado por Lohman, Roche e Martorell (1988). Todos os procedimentos utilizados 
respeitaram as normas de experimentação com humanos expressas na Declaração de 
Helsínquia de 1975. 
 
 




3.3.5 – Tratamento dos dados 
Os dados referentes a este estudo de investigação foram analisados em 
computador através do programa informático Microsoft Office Excel 2007. Os resultados 
foram descritos através da média, desvio padrão, coeficiente de variação, frequências e 
percentagens.  
 
3.3.6 – Fases do estudo 
O presente trabalho de investigação decorreu entre o mês de Novembro de 2011 
e o mês de Março de 2012. A seguinte tabela (Tabela 5) mostra todas as fases e 
procedimentos que fizeram parte deste estudo. 
Tabela 5 - Calendarização do trabalho de investigação. 




- Escolha do tema de investigação 
- Entrega das autorizações aos encarregados de 
educação 
- Levantamento dos dados antropométricos 
 
Dezembro 2011 - Revisão da literatura 
- Análise dos dados antropométricos 
 
Janeiro 2012 - Tratamento dos dados antropométricos 
- Revisão da literatura 
 
Fevereiro de 2012 - Redação do trabalho escrito 
 
Março de 2012 - Revisão do trabalho escrito 




3.4 – Resultados e discussão 
Como referido anteriormente, a amostra é constituída por catorze crianças com 
idades compreendidas entre os 3 e os 5 anos de idade, com oito crianças do sexo 
feminino e seis do sexo masculino (Tabela 6). 
Tabela 6 - Distribuição das crianças por idade e sexo. 
Idade / Género Sexo feminino Sexo masculino Total 
3 anos 0 4 4 
4 anos 5 0 5 
5 anos 3 2 5 
Total 8 6 14 
 
A maioria das crianças, aproximadamente 64% da amostra, tem um peso 
compreendido entre 15,1kg e 20kg. Quatro crianças apresentam um peso entre 10kg e 
15kg, e apenas uma criança têm um peso superior a 25,1kg (Tabela 7). 
Tabela 7 – Características antropométricas das crianças – Peso (kg). 
Peso (kg) Frequência Percentagem 
10 – 15  4 28,6% 
15,1 – 20  9 64,3% 
20,1 – 25 0 0% 
25,1 – 30  1 7,1% 
Total 14 100% 
 
O valor mínimo de peso que se verificou na amostra foi de 12,5kg e o máximo de 
26kg. O valor médio da referida variável antropométrica foi de 17,4kg e o desvio padrão 
de 3,26 (Tabela 8). 
 




Tabela 8 - Média, desvio padrão e coeficiente de variação do peso (kg). 
Valor mínimo Valor máximo Média Desvio padrão Coeficiente de 
variação 
12,5  26  17,4  3,3 0,2 
 
Pela análise descritiva da variável altura, constata-se que cinco crianças medem 
entre 95,1cm e 100cm; quatro crianças apresentam valores entre 105,1cm e 110cm. 
Apenas uma criança apresenta altura inferior a 95cm, duas crianças apresentam valores 
entre os 100,1cm e os 105cm, sendo que as restantes duas apresentam valores 
superiores a 110,1cm (Tabela 9). 
Tabela 9 - Características antropométricas das crianças – Altura (cm). 
Altura (cm) Frequência Percentagem 
90 – 95  1 7,1% 
95,1 – 100 5 35,7% 
100,1 – 105  2 14,3% 
105,1 – 110 4 28,7% 
110,1 – 115 1 7,1% 
115,1 – 120 1 7,1% 
Total 14 100% 
 
A criança mais baixa apresenta uma altura de 93,3cm e a criança mais alta mede 
118,5cm. A média da altura é de 103,7cm e o desvio padrão de 6,941 (Tabela 10). 
Tabela 10 - Média, desvio padrão e coeficiente de variação da altura (cm). 
Valor mínimo Valor máximo Média Desvio padrão Coeficiente de 
variação 
93,3cm 118,5cm 103,7cm 6,9 0,06 
  
Tendo por base os valores determinados para duas variáveis, peso e altura, foi 
calculado o índice de massa corporal (IMC). Os valores obtidos de IMC concentram-se 




preferencialmente entre os 15,1 aos 20kg/m2, ou seja, nove crianças que representam 
cerca de 64% da amostra, apresentam valores neste intervalo. Quatro crianças 
apresentam valores entre os 10 e os 15kg/m2 e, só uma criança é que apresenta um valor 
superior a 20,1kg/m2 (Tabela 11). 
Tabela 11 – Características antropométricas das crianças - Índice de Massa Corporal 
(kg/m2). 
IMC (kg/m2) Frequência Percentagem 
10 – 15 4 28,6% 
15,1 – 20 9 64,3% 
20,1 – 25 1 7,1% 
Total 14 100% 
 
A criança com um valor mais baixo de IMC apresenta o valor de 13,0 kg/m2 e o 
valor mais alto situa-se nos 20,2 kg/m2. A média dos valores de IMC é de 16,4 kg/m2 e o 
desvio padrão de 2,1 (Tabela 12). 
Tabela 12 - Média, desvio padrão e coeficiente de variação do Índice de Massa Corporal 
(kg/m2). 
Valor mínimo Valor máximo Média Desvio padrão Coeficiente de 
variação 




O objetivo principal deste trabalho de investigação foi descobrir a prevalência de 
baixo peso, peso normal, excesso de peso e obesidade num grupo de crianças dos 3 aos 5 
anos de idade que frequentam um jardim de infância de Viana do Castelo. Para tal, 
procedeu-se à comparação dos valores de IMC de cada criança com os valores de corte de 
Cole et al. (2000) para a classificação de excesso de peso e obesidade, e com os valores de 
corte de Cole et al. (2007) para a classificação de baixo peso. Assim sendo, verificou-se 
que das catorze crianças que compunham esta amostra, duas apresentam baixo peso, 




duas têm excesso de peso e obesidade, respetivamente, e dez crianças apresentam peso 
normal para a sua idade (Gráfico 5). 
 
Uma vez que a dimensão da amostra neste estudo é muito pequena (n=14), não se 
pode avaliar a existência de diferenças significativas entre sexos ou entre idades. Ainda 
assim, neste grupo formado por aproximadamente 57% de raparigas e 43% de rapazes, as 
duas crianças com baixo peso são do sexo masculino, sendo que uma criança tem 3 anos 
e a outra tem 5 anos. A criança com excesso de peso é do sexo feminino e tem 4 anos, e a 
criança com obesidade é do sexo masculino e tem 5 anos de idade. 
 
Relativamente ao peso, verifica-se que aproximadamente 64% das crianças desta 
amostra apresentam valores compreendidos entre 15,1 e 20kg, sendo que a média deste 
parâmetro antropométrico foi de 17,4kg. Quanto à segunda variável analisada, a altura, o 
grupo apresenta valores entre os 90 e os 120cm e o valor médio foi de 103,7cm. Em 
relação ao IMC verificou-se um intervalo de valores entre os 15,1 e os 20kg/m2 em 
aproximadamente 64% da amostra. 
 













Baixo peso Peso normal Excesso de peso Obesidade




Dando resposta ao objetivo formulado para este trabalho de investigação, onde se 
pretende conhecer a prevalência de baixo peso, peso normal, excesso de peso e 
obesidade, conclui-se que a maioria das crianças (71,4%) apresentam um peso normal 
para a sua idade. No entanto, as categorias de baixo, excesso de peso e obesidade, 
apresentam uma expressão percentual considerável na amostra, de respetivamente, 
14,4%, 7,1% e 7,1%, muito embora estas percentagens se refiram a 4 crianças. Veja-se 
que, neste pequeno grupo, a prevalência de baixo peso iguala a prevalência de excesso de 
peso e obesidade.  
Apesar de estar descrito na literatura uma diminuição da prevalência de baixo 
peso e um aumento dos casos de excesso de peso e obesidade (Leone et al., 2009), os 
resultados neste estudo chamam a atenção para a importância da investigação 
epidemiológica se focar também no baixo peso e não apenas na obesidade. Efetivamente, 
ambos os problemas tem implicações adversas para o crescimento, desenvolvimento e 
bem-estar das crianças pelo que devem ser monitorizados no âmbito epidemiológico. 
Refira-se que no estudo de Cordinhã et al. (2009) foi constatada uma prevalência 
de baixo peso em crianças com idade pré-escolar de 6,7%, o que enfatiza a necessidade 
do conhecimento da tendência atual da evolução deste problema bem como da 
compreensão das suas causas. Qualquer intervenção de prevenção ou tratamento 
beneficiará da ação conjunta entre os cuidados médicos, a família e o jardim de infância/ 
escola, que deverá assegurar o melhor estado nutricional possível à criança. Este princípio 
aplica-se a qualquer situação de malnutrição, e consequentemente quer ao baixo peso, 
quer à obesidade. Assim, a deteção destes problemas que afetam negativamente a saúde 
e o bem-estar das crianças justifica a necessidade de intervir o mais precocemente 
possível junto das crianças, de modo a estabelecer estratégias articuladas com as famílias, 
as entidades escolares e os prestadores de saúde (Cordinhã et al., 2009).  




3.5 – Conclusão 
Com base na análise da literatura foi possível concluir que o crescimento somático 
da criança é influenciado por fatores genéticos e ambientais, que interagem de forma 
complexa. No âmbito da saúde pública, o crescimento somático é reconhecido como um 
importante indicador do estado nutricional e da saúde dos indivíduos, pelo que deve ser 
monitorizado. A importância deste acompanhamento justifica-se com base no impacto 
negativo que a malnutrição acarreta, quer se trate de desnutrição ou de obesidade. 
Efetivamente, o atraso no crescimento originado por alimentação desadequada está 
associado a maior vulnerabilidade a certas patologias como meningite ou pneumonia. A 
obesidade, por outro lado, implica maior risco para o desenvolvimento de doenças 
cardiovasculares e diabetes tipo 2, e outros problemas, como os de cariz psicossocial.  
A antropometria permite quantificar as dimensões corporais e monitorizar o 
crescimento dos indivíduos. Os parâmetros peso e altura podem ser usados para o cálculo 
do IMC (peso, kg/ altura, m2), sendo este o indicador recomendado pela International 
Obesity Task Force (IOTF) para avaliar a prevalência de excesso de peso e obesidade em 
crianças e adolescentes no âmbito da investigação epidemiológica internacional. 
Qualquer perturbação do estado nutricional deve ser detetada o mais precocemente 
possível, pois será mais fácil o seu tratamento. A determinação de certos parâmetros 
antropométricos permite detetar alguns desses problemas nutricionais e, com 
intervenções adequadas, atenuar as diversas consequências. 
Com base nos estudos analisados prevê-se uma diminuição da prevalência de 
baixo peso, a nível mundial. Contudo, ainda atualmente, grande parte das mortes em 
crianças deve-se ao baixo peso. Para além das crianças nesta situação serem mais 
vulneráveis a certas patologias, como referido anteriormente, este estado está ainda 
associado a atraso no desenvolvimento mental, capacidade intelectual reduzida e mau 
desempenho escolar (Onis & Blössner, 2003). No outro extremo do espectro da 
malnutrição encontra-se o excesso de peso e a obesidade. De acordo com a Organização 
Mundial de Saúde a obesidade constitui a epidemia do século XXI, sendo que o aumento 




da sua prevalência nas últimas décadas é também visível em crianças de idade pré-
escolar. 
Pelo exposto, e com base na constatação de problemas relacionados com a 
alimentação num número considerável de crianças do jardim de infância onde decorreu o 
presente estágio, considerou-se pertinente desenvolver o estudo que aqui se apresenta. 
Assim, este trabalho de investigação teve como objetivo a determinação da prevalência 
de baixo peso, peso normal, excesso de peso e obesidade num grupo de crianças (n=14) 
com idades compreendidas entre os 3 e os 5 anos, a frequentar um jardim de infância do 
concelho de Viana do Castelo. Com base nos valores de peso e altura recolhidos (variáveis 
de interesse), calculou-se o IMC. Para a classificação de baixo peso, peso normal, excesso 
de peso e obesidade, utilizaram-se os valores de corte de IMC propostos pela 
International Obesity Task Force (IOTF) e por Cole et al. (2007). 
Os resultados mostraram uma distribuição das crianças por todas as categorias 
referidas, sendo que a prevalência de baixo peso, excesso de peso e obesidade foi de, 
respetivamente, 14,4 %, 7,1% e 7, 1%. Na restante categoria, com peso normal, incluiu-se 
a maioria das crianças (71,4%). Salienta-se o fato da prevalência de baixo peso ser 
praticamente igual à prevalência de excesso de peso e obesidade. Apesar da pequena 
dimensão da amostra e a ausência de representatividade não permitirem uma análise 
comparativa da prevalência entre sexos ou sequer uma comparação com a prevalência 
verificada noutras amostras, os resultados chamam a atenção para a considerável 
expressão percentual das categorias de baixo peso, excesso de peso e obesidade. Desta 
forma, do ponto de vista da investigação epidemiológica parece importante que os 
estudos não se foquem apenas no excesso de peso e obesidade, mas também no baixo 
peso. 
Na investigação desenvolvida neste âmbito, será importante incluir vários aspetos, 
que no presente estudo não foram avaliados. Entre as referidas limitações destacam-se: 
(1) o conhecimento da situação clínica das crianças; (2) o padrão alimentar das crianças e 
das suas famílias; e (3) o padrão de atividade física das crianças. Do ponto de vista 
metodológico seria também interessante desenvolver um estudo com delineamento 
longitudinal, de modo a monitorizar a evolução do crescimento e da prevalência de baixo 




peso, excesso de peso e obesidade em crianças de idade pré-escolar, após intervenções 
promotoras de hábitos de vida saudável. 
As sociedades estão dependentes do bom desenvolvimento e crescimento das 
crianças. Assim, deve ter-se em consideração todos os fatores que interagem na 
construção da saúde, com ênfase naqueles que estão mais diretamente relacionados com 
o estado nutricional. É necessário que as famílias e os profissionais de educação e de 
saúde estejam atentos e que implementem estratégias de promoção de práticas 
alimentares saudáveis, bem como de incentivo à prática de atividade física. De facto, é 
inquestionável o contributo da alimentação adequada e da atividade física para o 
desenvolvimento de um estado nutricional óptimo na infância e, por isso, ambos os 
aspetos devem ser colocados num plano de relevo no âmbito da educação pré-escolar.  
  
Do ponto de vista pessoal este projeto permitiu uma reflexão sobre a importância 
da monitorização do crescimento das crianças. Para além das diversas complicações 
clínicas, o baixo peso, excesso de peso ou obesidade trazem também problemas a nível 
psicossocial. Enquanto futura profissional da educação é importante estar atenta à 
alimentação das crianças, em contexto escolar e familiar, bem como ao crescimento e 


















Parte IV – Reflexão global da Prática de Ensino 
Supervisionada 
_________________________________________________________________________




… o estágio não pode ser encarado como uma tarefa burocrática a 
ser cumprida formalmente… Deve, sim, assumir a sua função 
prática, revisada numa dimensão mais dinâmica, profissional, 
produtora, de troca de serviços e de possibilidades de abertura 
para mudanças. (Kulcsar, 1994 p.65 citado em Oliveira & Cunha, 
2006). 
 Deste modo, a prática de ensino supervisionada proporciona um contacto com a 
realidade, colocando os futuros profissionais da educação no contexto onde se concretiza 
o mesmo. Estes contactos possibilitam que os futuros professores/educadores tenham 
noção do ensino nos dias de hoje e que reafirmem a sua escolha pela sua profissão. Os 
estágios propiciam uma ligação entre as diversas unidades curriculares dos cursos, 
estabelecendo uma conexão entre a teoria e a prática (Borguetti, 2007).  
O professor/educador tem de gostar e acreditar naquilo que faz, pois as crianças 
veem nestes profissionais um modelo a seguir. É pretendido que estes indivíduos sejam 
inovadores, dinâmicos, comunicativos, críticos e eficazes, onde para além de educar, 
transmitam conhecimentos, incutem instrumentos de trabalho e valores como a 
compreensão, respeito pelo outro, entreajuda e responsabilidade. Depois de conhecer os 
seus alunos, o professor/educador tem de ajustar as suas estratégias a cada um, de modo 
a provocar-lhes interesse e motivação (Guimarães C., 2009). Atualmente, planificar aulas 
ou atividades significa procurar formas criativas e estimulantes de desafiar os 
alunos/crianças. Hoje em dia, tanto para professores/educadores como para as crianças, 
é possível aprender através de uma diversa variedade de meios. Os livros, as revistas, o 
vídeo, a televisão, a fotografia, a internet e as pessoas com quem convivemos, 
constituem suportes que podemos recorrer para aceder à informação.  
O estágio do Mestrado de Educação Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico 
iniciou-se ao contrário daquilo que é o caminho normal de uma criança, ou seja, iniciou-se 
pelo 1º ciclo do ensino básico e só depois, no contexto de educação pré-escolar. Este fato 
provocou que chegássemos ao pré-escolar demasiado “formatadas” para um ensino mais 
rígido, onde os alunos já possuíam aquisições que no pré-escolar ainda estavam a 
começar a ser desenvolvidas.  




“A educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica no processo de 
educação ao longo da vida” (ME, 1997, p.15). Para que esta educação tenha sucesso é 
necessário que todas as crianças tenham condições para fomentarem a sua autoconfiança 
e autoestima, e assim desenvolverem várias competências. As aprendizagens ocorridas 
neste contexto devem partir do que as crianças já sabem e avançar nos conhecimentos a 
partir desse estado, respeitando as características de cada uma. Para isso ocorrer deve 
ser proporcionado à criança um ambiente favorável à sua aprendizagem (ME, 1997). 
Deste modo, as atividades executadas no estágio tinham por base os conhecimentos que 
o grupo já possuía, tendo a intenção e o cuidado de apoiar todas as crianças nas suas 
dificuldades para que conseguissem concretizar todas as tarefas da melhor forma 
possível.   
Quase todos os dias de um jardim de infância se iniciam com as rotinas. No 
contexto pré-escolar onde estava inserida, as rotinas, para além de proporcionarem 
segurança, confiança e organização às crianças, abordavam as diversas áreas e domínios 
de conteúdo. Por exemplo, o domínio musical com a canção dos bons dias; o 
conhecimento do mundo através do estado do tempo, passagem do tempo, o dia da 
semana e o mês; a matemática com os numerais da data e a contagem das crianças e a 
linguagem oral que está sempre presente.  
A educação pré-escolar tem áreas de conteúdo onde é pretendido que as crianças 
realizem atividades, aprendendo através da exploração do mundo, sendo elas próprias o 
sujeito da sua aprendizagem. É tarefa do educador propor atividades que interliguem 
todas as áreas de conteúdo, de modo a articular as aprendizagens da criança.  
A área de formação pessoal e social é uma área transversal, uma vez que se 
pretende que as crianças adquiram atitudes e valores cívicos, estéticos e morais, bem 
como espírito crítico. É através das relações estabelecidas nos contextos em que se insere 
a criança que esta constrói as suas referências, compreendendo os seus direitos e 
deveres. 
  A área de expressão e comunicação abrange diversos domínios, onde se pretende 
que as aprendizagens se relacionem com o simbólico e com as diferentes formas de 
linguagem. Através do domínio das expressões (motora, dramática, plástica e musical) 




devem ser proporcionadas experiências às crianças onde tenham que utilizar o corpo e 
diferentes materiais e técnicas (ME, 1997). Todas as semanas, pelo menos uma vez, as 
crianças tinham contacto com estas expressões. A expressão plástica pode ser encarada 
como meio de representação ou comunicação, devendo emergir das vivências individuais 
ou de grupo (ME, 1997). Foi pretendido pelo par de estágio que as crianças tivessem 
contacto com diversos materiais e técnicas, e assim, para além do desenho com lápis de 
carvão, lápis de cor, ou marcadores, foi proposto a pintura em cavaletes, digitinta, 
colagem e recorte, plasticina e massa com farinha. Apesar de algumas destas tarefas 
terem sido mais dirigidas para algo concreto, inúmeras vezes as crianças tiveram a 
oportunidade para desenharem, pintarem ou modelarem o que gostavam livremente. 
Atualmente a expressão plástica é entendida como uma linguagem própria, 
independente, devendo ser abordada com as crianças para desenvolver diversas 
competências, ampliando as suas referências sobre o conhecimento do mundo, ao 
mesmo tempo que desenvolve o seu sentido estético (ME, 1997; Oliveira, 2007). O 
professor/educador deve ser sensibilizado para um pensamento artístico de qualidade, 
utilizando a expressão plástica como ferramenta interdisciplinar. 
  A música faz parte da vida da criança, desde muito cedo. Com este contacto, para 
além das competências musicais, são desenvolvidas as competências sociais e pessoais 
(Peery, 2010). Para além das canções, as crianças do jardim de infância onde estava a 
estagiar, tiveram a oportunidade de explorar os sons e os ruídos da natureza, não se 
limitando só a uma canção e à sua letra.  
Ao explorarem as formas de movimento, as crianças tomam consciência do seu 
próprio esquema corporal (ME, 1997). Deste modo, é importante que as crianças também 
executem tarefas individualmente, para que elas próprias e o educador se apercebam 
onde residem as dificuldades. O grupo de crianças do jardim de infância onde decorreu a 
Prática de Ensino Supervisionada demonstrava algumas limitações na motricidade fina e 
grossa, pelo que foi nossa intenção contribuir de alguma forma para melhorar as referidas 
capacidades, estimulando as crianças. Desta forma, o par de estágio proporcionou tarefas 
que envolviam o andar, transpor e manipular obstáculos, correr, saltar, rodar, lançar e 
agarrar. Todas as sessões foram planificadas tendo em conta a heterogeneidade do grupo 




e, no momento das sessões, alguém estava responsável pela criança com acondroplasia, 
para a ajudar nas tarefas e evitar que caísse e se magoasse. Em suma, as aprendizagens 
motoras dependem das oportunidades de praticar, do estímulo e do ensino (Gallahue, 
2010).  
Através da comunicação entre educador e crianças, estas vão desenvolvendo a 
linguagem oral e alargando o seu vocabulário. No que respeita ao processo emergente de 
escrita, as crianças tentam imitar o código escrito. Este texto escrito pode ser 
apresentado em manuscrito ou impresso, para que as crianças se apercebam das 
diferenças e igualdades. Os registos daquilo que as crianças dizem, das atividades que 
realizam, das regras estabelecidas são formas de utilizar a escrita, permitindo que a 
criança perceba que a escrita tem diversas utilizações e intenções. É através do contacto 
com os livros, revistas, jornais, ou outros suportes, que as crianças descobrem o prazer da 
leitura. Antes de conseguir ler o texto escrito, as crianças aprendem a ler de outra forma, 
como por exemplo na interpretação de imagens. O educador deve criar um ambiente 
favorável à comunicação e à familiarização do código escrito (ME, 1997). Neste sentido, 
foi frequente e intencionalmente proporcionado às crianças a observação das estagiárias 
a escrever as suas opiniões e respostas, referentes a várias situações. Para estimular o 
desenvolvimento do código escrito, a educadora cooperante, também disponibilizou 
cadernos às crianças de 5 anos. Estas tentavam imitar tudo o que encontravam escrito, 
como os títulos dos livros, o texto escrito dos trabalhos expostos, entre outras coisas.  
A matemática foi abordada de forma interligada com todos os outros domínios, no 
sentido de relacionar o mais possível as variadas temáticas. O educador deve desenvolver 
o pensamento lógico-matemático através das situações quotidianas das crianças (ME, 
1997). Neste contexto de educação as crianças vão estabelecendo relações entre os 
números, explorando representações e relações que por vezes surpreendem os adultos 
(Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular [DGIDC], 2008a). Na fase inicial 
da Prática de Ensino Supervisionada, aquando das nossas primeiras intervenções no 
jardim de infância, uma das rotinas do grupo era contar o número de crianças que 
estavam presentes na sala. Para aprofundar mais um pouco esta rotina, foi proposto às 
crianças que contassem as crianças presentes e depois pensassem então quantos colegas 




estavam a faltar; ou por vezes, contavam só as meninas, depois os meninos, e por fim as 
crianças que faltavam, chegando à conclusão que a soma total destes conjuntos 
corresponde ao número total de elementos do grupo.  
Através das brincadeiras a criança vai demonstrando curiosidade e desejo de 
compreender melhor o mundo (DGIDC, 2009) e, é nesta essência que se insere a área de 
conhecimento do mundo. Esta área de conteúdo pretende introduzir aspetos 
relacionados com a história, sociologia, geografia, física, biologia e sensibilizar para as 
ciências (ME, 1997). As explicações dadas às crianças sobre os fenómenos do dia-a-dia 
devem configurar-se de modo a transmitir à criança a capacidade de pensar 
cientificamente (DGIDC, 2009). A abordagem desta área era desde logo iniciada nas 
rotinas diárias, por exemplo, através da observação, análise e discussão acerca do estado 
do tempo no exterior do edifício. O conjunto de temas abordados no âmbito da área do 
conhecimento do mundo incluiu ainda temas tão diversos como: os animais, o corpo 
humano, a história local, entre outros aspetos. De todas as estratégias de 
ensino/aprendizagem usadas durante o estágio, as que pareceram suscitar maior 
interesse ao grupo foram as atividades experimentais. Proporcionou-se às crianças a 
realização de diversas experiências sobre a água, os sentidos e a germinação de 
sementes, estimulando as crianças a observar, pensar questionar, testar, comparar, 
refletir e concluir. 
 Durante o decorrer da Prática de Ensino Supervisionada no jardim de infância, o 
par de estágio planificou as atividades com o cuidado de as crianças terem tempo para 
brincar nas áreas básicas de atividade (ABA). Brincar é um ato instintivo e natural através 
do qual as crianças socializam, desenvolvem a imaginação, criatividade, fantasia e 
encanto (Lima, 2006; Maluf, 2003). As crianças aprendem a brincar com os seus 
familiares, amigos ou de uma forma espontânea (Maluf, 2003). Esta ação das crianças não 
é somente para passar o tempo, pois as suas escolhas dependem dos seus desejos, 
problemas e ansiedades (Lima, 2006). 
Um dos acontecimentos mais interessantes no decorrer do estágio foi a ida dos 
avós ao jardim de infância. Para os receber, as crianças dramatizaram uma história, 
declamaram uma lengalenga, fizeram umas bolachas para o lanche e ainda uma prenda 




para lhes oferecerem como comemoração. Os avós são muitas vezes os cúmplices e fiéis 
amigos dos seus netos, sendo que esta ligação é considerada benéfica para o 
desenvolvimento das crianças. As relações de afeto estabelecidas entre os avós e os netos 
marcam para toda a vida a infância das crianças (Castelo, 2006).  
Para lembrar o Dia Internacional das Pessoas com Deficiência abordou-se uma 
história relativa à diferença. O grupo entendeu bem que não somos todos iguais e que 
algumas pessoas têm certas limitações. O facto de o grupo ser composto por duas 
crianças com outra cor de pele, que não a branca, fez com que a interiorização dessas 
diferenças fosse facilitada. Enfatizaram-se outras diferenças para além do fotótipo, como 
por exemplo as encontradas no tipo de cabelo, cor dos olhos, concluindo que cada um de 
nós é único. Um dos grandes desafios que hoje se colocam aos educadores/professores é 
educar na perspetiva de uma escola e sociedade inclusiva.  
Em conjunto com a educadora cooperante, eu e a minha colega, acompanhamos o 
grupo na hora de almoço, prestando o apoio necessário. Esta ação ocorre dentro da 
componente de apoio à família, tendo como objectivo possibilitar que o jardim de 
infância possa cumprir, para além da componente educativa, uma importante função 
social. Uma alimentação saudável desde a infância é essencial para um normal 
desenvolvimento e crescimento, bem como na prevenção de problemas de saúde. A 
família tem um papel inquestionável na educação alimentar das crianças mas, o jardim de 
infância assume também uma particular importância nesse assunto (ME, 2006). 
 
No 1º ciclo do ensino básico, ainda que apresente uma estrutura diferente da 
educação pré-escolar, continua a ser importante que se dê continuidade ao 
desenvolvimento de valores de respeito mútuo entre todos os elementos da comunidade 
educativa e que se valorizem as experiências de cada um. Segundo a Organização 
Curricular de Programas (2006), é ambicionado que os alunos executem “experiências de 
aprendizagem activas, significativas, diversificadas, integradas e socializadoras que 
garantam efectivamente, o direito ao sucesso escolar de cada aluno” (ME, 2006, p.23). 
Contrariamente ao contexto de pré-escolar, os conteúdos abordados neste estágio 
cingiram-se essencialmente ao programa do 3º ano, tendo sempre como base os manuais 




escolares da turma. Como era já hábito da professora cooperante, a turma trabalhava 
essencialmente com base no manual escolar. Como o par de estágio começou as suas 
intervenções já no decorrer do 2º período, foi decidido juntamente com a professora 
cooperante continuar o modo de trabalhar a que a turma já estava habituada, ou seja, 
focado no manual escolar. Uma das desvantagens dos manuais é que não reconhecem os 
contextos nem as características dos alunos e, por isso, os professores têm que adequar o 
processo ensino-aprendizagem ao contexto real e aos alunos, tendo presente que os 
manuais escolares são um dos muitos recursos didáticos (Guimarães, F., 2009). 
Apesar de teoricamente se considerar que todas as áreas são muito importantes 
para o aluno, através da experiência que o estágio me proporcionou, constatei que os 
professores do 1º ciclo dão primazia à matemática e língua portuguesa e só depois o 
estudo do meio, sendo menosprezado qualquer tipo de expressão.  
De acordo com o Ministério da Educação (2007), exige-se da escola uma formação 
sólida em matemática. Esta formação deve permitir aos alunos compreender e utilizar a 
matemática nas diferentes disciplinas, na sua profissão futura e na sociedade. “Assim, a 
disciplina de Matemática no ensino básico deve contribuir para o desenvolvimento 
pessoal do aluno” (ME, 2007, p.3). Durante a Prática de Ensino Supervisionada foi sempre 
propósito do par de estágio que na resolução de qualquer tarefa, todos os alunos 
pudessem dar a sua opinião, demonstrar a sua resolução e, esclarecer qualquer 
dificuldade ou dúvida, tentando ir de encontro às capacidades transversais descritas no 
programa de matemática. Este programa destaca a resolução de problemas, o raciocínio 
e a comunicação como capacidades transversais a toda a aprendizagem da matemática 
(ME, 2007). O cálculo mental foi uma rotina criada pelo par de estágio. Com o passar do 
tempo foi possível constatar que os alunos melhoraram as suas respostas, demonstrando 
novas formas de pensar. É necessário proporcionar aos alunos situações diversas que lhes 
permitam desenvolver o cálculo mental. Uma dificuldade sentida pela maioria da turma 
era a compreensão do texto escrito. Este facto não diz respeito só a língua portuguesa 
mas reflete-se em todas as outras áreas curriculares, uma vez que não 
percebendo/interpretando corretamente o que é pedido, os alunos não conseguem 
realizar a tarefa. Desta forma, estimular o gosto pela leitura e pela escrita é um caminho 




que deve ser percorrido, e que também se irá refletir noutras áreas. Uma atividade 
realizada pelo par de estágio foi a exploração de um livro do plano nacional de leitura 
(PNL). A exploração deste texto centrou-se nas imagens e no que queriam representar, e 
na sua leitura e análise. Para o processo ensino-aprendizagem desta área curricular é 
fundamental o desenvolvimento de competências essenciais. Estas competências são a 
compreensão do oral, a expressão oral, a leitura, a escrita e o conhecimento explícito da 
língua (ME, 2009).  
Segundo o Ministério da Educação (2006) as crianças quando chegam à escola já 
têm um conjunto de experiências e saberes que fazem parte delas. É tarefa da escola 
“valorizar, reforçar, ampliar e iniciar a sistematização dessas experiências e saberes, de 
modo a permitir, aos alunos, a realização de aprendizagens posteriores mais complexas” 
(ME, 2006, p.101). O estudo do meio é apresentado neste ciclo como uma área para a 
qual concorrem conceitos e métodos de história, geografia, ciências da natureza, entre 
outras. A área curricular de estudo do meio é importante na medida em que estimula as 
crianças para a compreensão do mundo, assim como desenvolve capacidades para criar 
cidadãos ativos e participativos (Guimarães, F., 2009).  
Neste contexto, o do 1º ciclo do ensino básico, a expressão plástica não foi tão 
abordada como no pré-escolar. Os trabalhos mais marcantes foram a prenda para o dia 
da mãe, que consistiu em pintar uma imagem num lenço, de modo a imitar o lenço dos 
namorados. Outro trabalho manual consistiu na pintura de uma tela com a imagem da 
capa do livro do PNL. Para além disso, com recurso à técnica do balão fizemos um peixe e 
foram construídos pássaros em cartolinas. Todos estes materiais foram colocados na 
biblioteca escolar. Através da expressão plástica os alunos desenvolvem a imaginação, a 
criatividade, bem como a destreza manual (ME, 2006). 
Como já foi referido anteriormente, as expressões são um pouco menosprezadas, 
contudo, o par de estágio e a professora cooperante decidiram que a turma teria uma 
sessão de educação física, uma vez por semana, em horário letivo. Estas sessões são 
relevantes uma vez que as principais aprendizagens psicomotoras situam-se no 1º ciclo 
do ensino básico (ME, 2006). O exercício físico e consequentemente a educação física 
produzem nas crianças benefícios vários, como cognitivos, fisiológicos e físicos (Araújo, 




2003). Nestas sessões foi sempre possível observar o entusiasmo das crianças, que 
realizavam todas as tarefas propostas com muito empenho. Quando a criança cega podia 
estar presente (por vezes tinha outras aulas devido à sua situação) nas sessões de 
educação física, verificava-se que o grupo a integrava, tentando ajudá-la em todas as 
tarefas propostas.  
A turma do 1º ciclo em que estive inserida realizou uma visita de estudo ao Navio 
Hospital Gil Eanes, ao Museu de Arqueologia e ao Castelo Santiago da Barra. Estas saídas 
da escola envolvem uma componente lúdica e por isso os alunos empenham-se mais e 
gostam do que fazem e vêm na visita.  
No primeiro contacto com a turma apercebi-me logo da presença de uma criança 
cega. Apesar de estar totalmente inserida, exigia um acompanhamento diferente das 
restantes. Em conversa com a professora cooperante soubemos que a mesma turma 
também integrava um aluno que estava na unidade de atendimento especializado de 
multideficiência. Alunos com multideficiência têm diversas limitações ao nível da 
comunicação e da linguagem, nas funções motoras, visuais ou auditivas, sendo frequente 
existir epilepsia e problemas respiratórios, apresentando graves dificuldades no processo 
de aprendizagem. As maiores dificuldades destes alunos residem na interação com o 
meio ambiente, na compreensão do mundo, na interpretação da informação que 
recebem, na aquisição de competências, concentração, atenção, pensamento e resolução 
de problemas. Devido a estas situações, estas crianças precisam de apoio permanente na 
realização de tarefas, mesmo as quotidianas (DGIDC, 2008b).  
Para as crianças cegas a informação visual não existe ou é recebida de forma 
fragmentada ou distorcida. Os sons e o tato fornecem à criança a informação e 
características dos objetos e do mundo, sendo importante estimular estes sentidos. O 
currículo destas crianças deve estar adaptado, contudo, deve contemplar as mesmas 
áreas e atividades do currículo regular. O braille é “um meio natural, universal e 
indispensável de leitura para as pessoas privadas de visão” (DGIDC, 2008c, p.32). Este 
sistema baseia-se na combinação de seis pontos em relevo, dispostos em células 
organizadas de dois pontos na horizontal e três na vertical. Os pontos das filas verticais 
são numerados de um a três na fila da esquerda e de quatro a seis na da direita. Qualquer 




sinal realiza-se em função dos pontos em relevo, segundo uma ordem rigorosa (DGIDC, 
2008c). 
O grupo do pré-escolar incluía uma criança com acondroplasia, que se caracteriza 
essencialmente pela baixa estatura, membros curtos, mãos pequenas e largas, dedos 
curtos e mau posicionamento dentário (Cervan et al., 2008; Lima et al., 2008). 
De acordo com a Declaração de Salamanca (1994) “as crianças e jovens com NEE 
devem ter acesso às escolas regulares, que a elas se devem adequar através duma 
pedagogia centrada na criança (Declaração de Salamanca, 1994, p.viii). As escolas 
inclusivas devem responder às necessidades dos seus alunos, respeitando os ritmos de 
cada um, assegurando uma educação de qualidade. As crianças só devem estar inseridas 
em escolas especiais se ficar totalmente demonstrado que a educação nas escolas 
regulares não satisfaz as necessidades das mesmas (Declaração de Salamanca, 1994). 
 
Nos dois contextos de estágio foi proposto às crianças/alunos o uso do 
computador. Para isso, incentivou-se os alunos do 1º ciclo a fazerem pesquisas e a 
transcrever textos em Word. Já no pré-escolar, as crianças com cinco anos começaram a 
ir escrever o seu nome para o computador, bem como o nome dos seus colegas da sala. A 
convivência com as tecnologias é uma constante, pois atualmente estas constituem 
fontes de informação relevantes e ferramentas educativas a considerar. Aprender 
investigando decorre de um processo ensino-aprendizagem onde as tecnologias de 
informação e comunicação (TIC) têm um papel de suporte e são uma fonte do próprio 
conhecimento (Guimarães, C., 2009). Deste modo, é da responsabilidade da escola 
preparar os alunos para uma sociedade informatizada. Apesar das inúmeras vantagens 
das TIC, estas também têm riscos associados e como tal, é necessário que as crianças, 
pais/familiares estejam atentos e conscientes desses mesmos riscos. “Contando com os 
riscos que eventualmente lhe possam estar associados, as TIC’s constituem uma das 
principais vias de acesso à educação contemporânea” (Guimarães, C., 2009, p.9). 
 
No 1º ciclo promoveu-se o trabalho em grupo ou em pares, através do qual os 
alunos aprendem em conjunto e se ajudam mutuamente. A aprendizagem cooperativa 




implica que o sucesso de um aluno contribua igualmente para o sucesso de todos os 
membros desse mesmo grupo (Niza, 1998). Esta forma de trabalhar/aprender provoca 
uma motivação extra nos alunos, o que nem sempre é fácil de controlar pelos 
professores. Este foi um problema que por vezes surgiu, mas que com a ajuda da minha 
colega de estágio se tentou minimizar. A oportunidade da criação de grupos 
heterogéneos favorece a inclusão de certos alunos da turma que por vezes são excluídos 
pelos restantes membros, promovendo a socialização e aprendendo umas com as outras.  
No contexto de educação pré-escolar foi mais desenvolvido um trabalho em 
pequenos grupos, com a orientação e apoio mais individualizado do adulto. A interação 
das crianças com idades e níveis diferentes contribui para aprendizagem. Deste modo, é 
importante o trabalho em pares e grupos, pois as crianças podem confrontar opiniões e 
assim resolverem as tarefas todos juntos (ME, 1997).  
  
Para finalizar esta reflexão, é de referir que a prática de ensino supervisionada foi 
muito gratificante, tendo proporcionado o desenvolvimento da noção clara do que é 
estar inserida no contexto escolar. O facto de ter contactado com crianças com 
necessidades educativas especiais fez com que esta experiência fosse ainda mais 
enriquecedora e significativa. Apesar de por vezes ter sentido dificuldades quanto ao 
rigor científico de alguns conteúdos, foi possível constatar que um professor deve estar 
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Agrupamento de Escolas Pintor José de Brito 
 
 
Caro Encarregado de Educação 
 
As alunas da Escola Superior de Educação estão a estagiar na nossa sala e, no 
âmbito da unidade curricular Prática de Ensino Supervisionada, consta a 
realização de um trabalho a ser incluído no Relatório Final de Estágio. Este tem 
como objectivo a avaliação antropométrica (peso e altura) das crianças do jardim 
de infância. 
Assim venho solicitar-lhe a autorização para que o(a) seu(sua) filho(a) seja 
pesado e medido neste jardim de infância, por forma a que estes valores possam 
servir de base à realização do referido trabalho.  
Os dados recolhidos serão utilizados somente para este fim, o da realização do 
relatório final da estagiária, garantindo-se a privacidade e o anonimato. 
 
Agradeço desde já a sua compreensão, 
Com os melhores cumprimentos. 
A estagiária                                                                           A educadora 
______________________                                   _______________________ 
………………………………………………………………………………………… 
Autorizo o meu educando, __________________________________________ a 
participar no relatório. 
 
____________________________________ 
(Assinatura do Encarregado de Educação) 
 
 
